
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.664 - SP (2017/0021655-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: IZBELLA SANNA E OUTRO(S) - SP329164 

 ANNA PAULA SENA DE GOBBI  - SP286456 
RECORRIDO : ALICIA JUNQUEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANUEL DONIZETI RIBEIRO E OUTRO(S) - SP071602 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO 
EDUCACIONAL (GTE). REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Hipótese em que a Corte de origem entendeu que não há notícia da efetivação 
da publicidade do ato no presente caso, não havendo falar em prescrição, 
incidindo na espécie o comando do artigo 94 do Código de Defesa do 
Consumidor.
2. Tendo em vista que a recorrente alega que houve ciência da decisão proferida 
no Mandado de Segurança Coletivo, conclui-se que o caso assume contornos 
eminentemente fático-probatórios, sendo, portanto, inviável iniciar qualquer juízo 
valorativo a fim de alterar o entendimento alcançado pelo Tribunal local, para 
acolher a tese trazida pela insurgente, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
3. Ademais, considerando que o ponto fulcral da decisão recorrida é a questão da 
ausência de publicidade oficial do ato, a argumentação jurídica trazida pela 
insurgente, no tocante à violação do art. do Decreto 20.910/1932, não possui 
elementos suficientes para infirmar as razões colacionadas no aresto objurgado. 
4. Aplica-se, na espécie, por analogia o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".
5. Recurso Especial do qual não se conhece. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.664 - SP (2017/0021655-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: IZBELLA SANNA E OUTRO(S) - SP329164 

   ANNA PAULA SENA DE GOBBI  - SP286456 
RECORRIDO : ALICIA JUNQUEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANUEL DONIZETI RIBEIRO E OUTRO(S) - SP071602 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

EMBARGOS À EXECUÇÃO - EXECUÇÃO SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - Gratificação por Trabalho Educacional 
(GTE) - Lei Complementar n° 874/00.

Substituto processual que atuou em proveito dos substituídos, 
dando inicio à execução dos atrasados. Não observância da regra contida no 
artigo 94 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável por força do artigo 21 da 
Lei n° 7.347/85. Prescrição afastada. Recurso não provido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 78-84, e-STJ), sustenta que 

ocorreu violação do art. 1º do Decreto 20.910/32, tendo em vista a equivocada interpretação 

do art. 94 do CDC c/c art. 21 da Lei 7.347/85.

Acrescenta:

Segundo o entendimento fixado em segunda instância, período de 
abril/2007 a agosto/2012 a prescrição ainda não teria sido iniciada, pois ainda não 
havia sido dado publicidade da decisão, nos termos determinados pelo CDC. 

Data maxima venia, o argumento não procede por uma simples 
questão de lógica. Uma vez que tal gratificação foi apostilada em abril/2007, 
durante cinco anos a parte exequente notou efetivamente o acréscimo salarial, 
uma vez que o valor depositado mensalmente foi aumentado e tal gratificação 
passou a ser destacada em seus holerites.

Contrarrazões às fls. 86-101, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.664 - SP (2017/0021655-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2017.

A parte insurgente alega que "(...) não se aplica o art. 94 do CDC c/c art. 21 da 

Lei 7.347/85, uma vez que a parte exequente teve ciência da decisão proferida no Mandado 

de Segurança Coletiva".

O Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia dos autos, consignou:

Com se vê, o Sindicato iniciou a execução do julgado. Assim, 
ainda que representados pela entidade, os exequentes buscam o recebimento de 
seus créditos desde então. Por isso o fato de a presente execução individual ter 
sido ajuizada em 05 de julho de 2012 não implica prescrição nem mesmo das 
parcelas.

Aliás, a matéria foi exaustivamente analisada por este E. Tribunal 
de Justiça e, com a devida vênia, transcreve-se trecho de voto proferido no 
julgamento da apelação cível n° 0010974-20.2012.8.26.0053, relatada pelo 
eminente Des. Antônio Carlos Malheiros:

"Não ocorreu a prescrição decretada na decisão 
monocrática. Considerando-se que não é possível a execução de 
verbas em atraso em sede de mandado de segurança, 
notadamente as parcelas anteriores à data da impetração, cabível 
o ajuizamento desta ação. a fim de obterem os autores, em 
decorrência do direito ao recebimento da GTE na ação 
mandamental coletiva, as parcelas em atraso, a contar dos 
respectivos apostilamentos.

Na hipótese não se pode falar em ocorrência de 
prescrição, incidindo na espécie o comando inserto no artigo 94 do 
Código de Defesa do Consumidor, que determina:

'Proposta a ação. será publicado edital no órgão 
oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo 
como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios 
de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do 
consumidor'.

A regra mencionada aplica-se ã hipótese por força 
do artigo 21 da Lei n. 7.347/85, que determina:

'Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos 
do Titulo III da lei que instituiu o Código de Defesa do 
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Consumidor'.
E, não há noticia de que tal publicidade foi 

efetivada no presente caso - grifei.

Ciente disso, tendo em vista que a Corte de origem asseverou que, ao contrário 

do que foi afirmado pela parte recorrente, não houve notícia da efetivação da publicidade, 

entendo que o caso assume contornos eminentemente fático-probatórios, sendo, portanto, 

inviável iniciar qualquer juízo valorativo a fim de alterar o entendimento alcançado pelo Tribunal 

local, para acolher a tese trazida pela insurgente, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 
DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. CASO FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 

acolhimento da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental conhecido para se conhecer do agravo em 
recurso especial  e negar-lhe provimento.

(AgRg no AREsp 353.681/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014, 
grifei)

Ademais, considerando que o ponto fulcral da decisão recorrida é a questão da 

ausência de publicidade oficial do ato, a argumentação jurídica trazida pela insurgente, no 

tocante à violação do art. do Decreto 20.910/1932, não possui elementos suficientes para 

Documento: 1578805 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

infirmar as razões colacionadas no aresto objurgado. 

Aplica-se, na espécie, por analogia o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSPORTE PÚBLICO. SUBSÍDIO 
ESTATAL PARA PASSAGEIROS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AMICUS 
CURIAE. ILEGITIMIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 

impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido de ser 
incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões do recurso 
especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF." 

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 625.216/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 219, 475-B, 
§§ 1º E 2º, E 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTS. 197 A 204 
DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  07/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não 
têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
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recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
VII - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1442780/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  0029514-19.2012.8.26.0053  10056696720148260053  1184/2000  11842000  1539/2012  
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PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : IZBELLA SANNA E OUTRO(S) - SP329164 

 ANNA PAULA SENA DE GOBBI  - SP286456 
RECORRIDO : ALICIA JUNQUEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MANUEL DONIZETI RIBEIRO E OUTRO(S) - SP071602 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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